
CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA B

DO ADOLESCENTE - Pedreira /SP

Ata da Reunião Ordinária do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do

Adolescente realizada em 22 de Março de 2024. Aos vinte e dois dias do mês de Março de

2024 às 08:30h na sede da Associação Comercial e Empresarial.de Pedreira, localizada à

Rua Mário Zarpelon, no. 279 - Jardim Triunfo, nesta cidade de Pedreira, especialmente

convocada pelo Presidente Sr. Luis Fernando Selingardi reuniram-se os Conselheiros

conforme lista de presenÇa anexa, o Presidente do Conselho cumprimenlou e agradeceu a

presença de todos e havendo quórum deu início a reunião: Ordem do Dia: 1) - Assuntos

relacionados ao FMDCA "Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente"; 2) -

Regimento lnterno do Conselho Tutelar; 3) Assuntos diversos. Assumiu a presidência dos

trabalhos o Presidente do Conselho Sr. Luis Fernando Selingardi que colocou em

discussão o item 1 da pauta, apresentando aos conselheiros presentes cópia do extrato

bancário da conta do FMDCA datado de 2110312024 informando que o fundo apresenta

saldo de R$ 195.708,55 (cento e noventa e cinco mil, setecentos e oito reais e cinqüenta e

cinco centavos, sendo que nenhum conselheíro presentê íez qualquer pergunta ou

argumenlaÇão em relação ao FMDCA. Ato contínuo tratou-se do item 2 da pauta, sen'lo

solicitado pela conselheira Sra. Marcia Cristina Romera Marino que o Conselheiro Tutelar

Sr. Gilson Barreto fizesse uma explanaÇão detalhada do Regimento lnterno ora

apresentado, sendo então destacado.dentre os vários pontos do regimento interno que os

conselheiros tutelares se comprometem e assumem a responsabilidade de que a sede

ficará aberta de forma ininterrupta das 08hs às 17hs, não causando qualquer prejuízo no

atendimento as população. Por fim, após concluÍdo os trabalhos, foi concedida a palavra a

quem dela quisesse fazer uso quanto aos assuntos discutidos e análises realizadas, como

ninguém quis fazer uso o Senhor Prêsidente às 09:47 encerrou a reunião. Nada mais

havendo a tratar deu-se por encerrada a reunião da eu como Secretário lavrei a
presente Ata.

Pedreira, 22 de Março

§árdi



CONSELIIO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA O DO

" ADOLESCENTE

Endereço: Rua: Sào José. 164. lelel'one: la 385.1 2q09

e-mail: cmdcapedreira.sp@gmail'com

. O Presidente do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente

- Cl\4DCAt vem através de suas atribuições, convocar todos os membros do colegiado ,

deste conselho para reuniáo ordinária que será realizada no dia 22 de MarÇo dê 2024,

às 08:30 hs, na sede da Associação Comercial e Empresarial de Pedreira, localizada à

Rua Mário Zarpelon, no. 279 - Jardim Triunfo, nesta municipalidade

Na oportunidade, serão tratados os segulntes assuntos:

- Assuntos relacionados ao F|\,4DCA "Fundo

do Adolescentê";

- Regimento Interno do Conselho Tutelar

- Assuntos diversos.

Municipal dos Direítos da Criança e

Pedreira, 19 de Março de 2.024

Luis Fernando Selingardi
Presídente do CMDCA

Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente

t'

"rtr

coNvocAcÃo PARA A 2" REUNIÃO ORDINÁR|A DO DIA 22 de Marco dê 2024.
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CONSELHO TUTELAR DE PEDREIRA
LEI FEDERAL 8,069/1990 / LEI MUNICIPAL 3,878/2019

Rua Cizlra de QuelÍoz,26, cênt(o, Podrelra - SP

Tol0íone: í19) 3893"5857, CEe: 13.920'02í

REGIMENTO INTERNO
CONSDLI{O TUTDLAR DI PBDRIIRA

DA NA'I'UIIIi"ZA I:, CO\STI IUIÇÃO

Artigo 1", O Cotrscllro 'Í\ltclar (lc Pcdtcito, L)slrrdo dc São Paulo, órgiio pcrntancntc e

1utô))onto, nÍo .i1r'iStlicionrtl, ctiltlo c ilrs(1ludo corlsoântc (lispo§to nil Lci Fcdcral n" 8 069 dc

I 3 de.rulho dc 1990 c nu l-oi lr4utricipul Iu 3,tl7tl dc 04 dc r\bril dc 20 I 9 c, aincla, cm ol:scrvância

iis Rçsolüçõcs <io coNANDA - Consclho Nroional dos Dircitos da criança e do Adoicsccntc,

dl Conveuçâo cins Naçõcs Unirlos Sobrs os dircitos da Cr'iança, por mcio tlo Dccrclo Fcdcr l n"

g9.? 1 0, clc 2l dc Novcllrbro dc I990 c.dâ co[stituição Fcdcral dc I 988, regcr-se-á pelo prcsontc

Rcgiurcuto lllten)o, l)tra plctto cxcrcício clc suas a(l ibuiçõcs,

Artigo 2n, O Consclho Ttttclal <lc PcdrciLa, pola sua llâturcza c atribtrições, constitui-sc

runr órgao de carátcr pirbiico uruniciptrl, cncaricgailo pelir sociedatlc de zclar'pelo climprrn'lcnto

dos dircitos cla criança e do adolcscente, definidos crn Lci.

Panigufo 1". O Conselho Tutelar de Pedlcira ó composto de 05 (cinco) membros

ritulares c dcmais suplentcs, classificados por ôr'dem de votação, cleitos mediante suliiigio

,niu"rsul 
" 

dircto por voto faculiativo e secrctô, de eleitorcs regishados nestc municipio, com

nraudato de 04 (quaíro) anos, sendo pcrrnitida recoudução por uovos ptgcessos de escolha.

Parágrafo 2o, O tempo dc rnandato dos Conselheiros scrá contado ininternlptamentc,

seja ele exercido pelo titular ou suplcntc, não sendo perrnitida prorrogaçio,a qLralcltrcr titLrlo.

Artigo 31. ô cxercício efctivo clas frr»çõcs tlo Conselhciro Tutelar constitui-sc 0m

serviço público rclcvante ç estabelccer'á presunção dc idoneidatie moral.

PIrágralo 1'. O cargo de Conselitciro'Iutclal exige dcdicação cxclttsiva, \'e(làdo o

cxcrcicio conconiitíintc d0 qtldlqtler orrtla atividadc pLiblicrr oLr plivada

Pârágralb 2". Ncnhrrm Consclltciro 'l'trtclal potlcr'á sel rcsponsab ilizaclo

individualmcnre pelos atos do Consellto 'l rttclar, exccto sc o ttlcsmo agir irldividirnlmente, não

comunicando seus atos ao Colcgrado.

DAS COMI')ET'f,NCIAS E ATlllBUIÇÔm 

,rfifr-Ártigo 4''. A conpctôncia clo Consellto Ttttclar de f\rcira serri del

Digitalizado com CamScanner
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CONSELHO TUTELAR DE PEDREIRA

lrt rroeRal 8.069/1990 / LEI MUNICIPAL 3'878/2019

. Rua Cezlra dê Quelroz,26, Cêntro; Pedrelra'§P
Tetofone: ('19) 3893'5857, cEP: 13.920'021

I. ilorsua.lrrrisdiçãoterritotial;

li. Pclo domicliio dos pais ou responsável;

IIl. Pclo lLrgar onclc sc cncontrc a criança ou a<iolcscentc, à falta dos nais oLr

rcsponsdvcis,

Parrigrnfo 1". ,A jurisdiçilo lcn'itorinl do Consclho Tütclar dc PcdreiraiSP será

circunscrita fqncioullntcntc à árca gcográÍlca clo nrunicÍpio, dc acordo com os critérios íixados

nr lcgislaçlo vigcntc.

PurÍrgrnfo 2", Â exccttção das rneditlas podcrá scr dclcgacla à autoridade compctcntc tla

rcqrdôrrcia (los p.ris 01 Lcsponsávcl. Otr local ondc scdiar-sc a cntid'adc quc.acolhcr a criança ott

. trdolesceitte.

Parirgrnfo 30, Quando os pais oú rcspollsável forem dgscoúccidos, já falccidos,

rusentes ou estivel,ern em local ignoradg, ó competente o Consblho Tutclar do local,em que se

cncontra.a criarrça ott adôlescentc'

Parágiafo 4o, Tratando-se de criança ou adolesc§nte cujos pais ou responsável tenham

domiôÍlio em ouüo niu[icípio; realizado o atsndimento emergencial, o Conselho Tutelar

comunicará o fnto às autoridades competentes daquele local.

Parágrafo 5o. O encaminhanlcnto da criança ott adolescente para municipio divcrso

,orn.í," rrrá-.or.retizado após â.confirmação à. qr. r.r, pais,ou ,esponsável são de fato Iá

domiciliados, deyendo as providências para o reóâmbio ser proviclenciaclas pelo órgão público

rcsponsávei.pela assjstôncia social do rnunicipio de origem da cri"ança ôu.adolescente, cujos

scrviços podcm ser requisitaclos pelo Conseiho Tutelar local, na.foqma prêvistá no artigo 136,

inciso Itl, alinea "a", da Lei ri" 8.069, d9 1990, ECA (Êstatutô dâ Criânça e do.ÀdolÊscente).

Parágrnfo 6', Em nenhutna. hipótcie o recâmbio da crianqa ou adole§cente a.§eu

rnunicípio dc origem, ou a busca de umâ driânça ou adolescente cqios pais sejam domiciliados

no tnunicÍpio rlc Pcdreira,.c sc sncontre em local divgrso, ficalá sob a rcsponsabili<ladc dô

Conscilro Tutelar, flo cpal incumbe apettas a aplicaçiio da nreclida de plotcção concspondente

(a . l0l, inciso I,.da Lei no 8.069/90), com'a requisiçflo, junto ao.ôrgão público

dos scrviços pirblicos necessários à stra cxccuçâo (cf. nrt, l36,.inoiso lll, alínea "a", dn Lei nol

8.069/90).

ry -AP
Digitalizado com CamScanner



CONSELHO TUIELAR DE PEDREIRA
. LEI FEDERAL 8,069/1990 / LEI MUNICIPAL 3.878/2019

Rua cszlra do Quolroz,26, ContÍo, PodÍeÍra: SP

- TslaÍon6: (1S) 3893'5867, CEP: 13.920'p21

Parágralb 7,,. conr o retonto rla criança ou adolcscentc que sc cncontlava ern m un icipio

(livcrso, antcs cle scr efetivncla Sttil clltlcgü a scus pais oir rcsponsável, scrão analisadas, se

necessário com o âuxilio dc profissionilis clas árcas rla psicologia c âssistência social, as rlzÕes

de tcr aquele clcixirclo a rcsiciôucia dcstcs, clc nrodo n apurâr a possívcl ocorrônciâ de nlatls lratos,

liolêucia oü abuso scXuill, clcvcntlo, corrfOrntc o Cils6, sc proccdcr na forma tlo disposto no an

5" tlcsrc Rcgintcnto hrtcnlo.

Altigo 50, Sfio tiribuições clo Consclho Tutclar, conforrne artigo 136 da Lci n' 8 069,

de 1990, ECA (Estttuto ch Ctiança c rlo Adolcsccntc).

I

tr. Atcu<ier às.crianças c adolcscentcs, aplicando mcdidas de protcÇâo, semprc que

' 
os dircitos a clcs assegulacios cnt Lei forcm n,r.aça,iJs ou violarlos por ação oLr

onrissão da §ocicdadc ou do Estado; por l'alta, omissão ott abuso dos pais ou

rcsponsrivcl; e cm razão de sua couduta, cabendo ncslcs casos, isolados ott

culnulâtivamente, as scguintcs nredidas:

a) Etcaminhamento aos pili§ ou rcsponsiitvcis, ntediante tcrmo (lL-

resPonsabilklade;

b) Orientação, apoio e acomparitarnento tcnrporário;

c) Matrícula e flcqüência obrigatórils cnr estahclecimcnto oficial de cnsino

firndalncntal;

d) Inclusão cm serviços e progÍamâ§ ohcjaiq ou comunitários de proteçl.io'

. apoio e promoção da'família, ôa çrianç1 e do aclolescerite;

e) Requisição de hatamento nrédico, psicolÔgico ou psiqpiátrico em

hospitalar ou ambulatorial;

l) hrclusão ern programâ oficial ou oonlunitário dc ar"txílio, oricntaçio c

tÍâ1âmento à alcoólatras otr toxicômanos;

g) .Acolh jmcnto institLicional,

II. Atcndcr c acousciltar os pais ou rcsponsiiveis pela criançn otl adolcscerlle,

podentlo aplicar-lhc§, isoladílmedte ott ctttrtttlativatleutc as scguintcs Inerii<1as:

a) Encaminhamcnto a serviços e progltlnlas oficiais ou comrtnitários dc

protcçâo, ttpoio o promoção dâ fanlíliâ;

b) Inclusão ent proglnlllil ollciirl ott cortttrnitário dc

' trâtârnento ds âlcoólfltra§ ou loxicôlnanos;

c) Eucaminlrarneuto a triltâmonlo psicológico ou psiquiátrico;

Digita lizado com Can.tSca nner
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CONSELI-IO TUTELAR DE PEDREIRA
LEI FEDERAL 8.069/1990 / LEI MUNICIPAL 3.878120í9 .',

Rua Cêzirâ de Queiroz, 26, Contto, Podrqlta - SP

TeleÍone: (19) 3893'5857, CEP: í3.920.021

Encarniúamento a cursos ou plogramas de orientaÇão;'

Obrigação dê matrícular cm escola o filho ou pupilo e acompanhar sua

ticqiiôncia g apôvcitamento escolar;

Obrigaçâo cie ettcaminhar, a ciiança ou adolesccntc a' trâtamentÔ

cspccializado;

, g) Attvcrtência.

I[. Prnrhover a exeóução de.suas decisões, podcndo parâ tanto:

a) Requisitar serviços públicos nas áreas de sairde, educação, serviço social'

plcviclónc.ia, trabr lho e seglrranÇtl;

5) Represcntar junto à autoridade Judiciária nos casos dc dcsctrmprintcnto

irtjusliÍicado' de suas deliberaçõcs.

IV. Lncanrjnhar ao Ministôno Irúblico noticia de fato que constitrra inlração

administrativa penal, contra os direitos da cr.iança ou adolesccnte;

V, Encáminhar à autoricladc jucliciária os casos cle sua compctêrtcia;

VI. Providcnciar a ntedida estabelccirir pch aLtloridade judiciária, dentre as

previstas no an. 101, rle I a VI, da Let Fbderal 8.069/90, p-ara ao cdolescentc

, 3lrtor dc aro infracional;

VII. Expcdir notificaçõcs; 
.

Vltl. Reqtiisitar:cçt1iciõescle nascintento

qLtando rreccssário;

TX.' Assossorar-o Podôr Executivo na elaboração de propostas orçamentária§ para

planos e pLogramas dc atendimcnto aos'direitos da criança,ou adolescentel 
,

X. Representar, em nome'da pess,oa e da família, contra â violação dos direitos

previstos no art. 220, parágraio 3ó, inciso II, cltl Constituição Federal;

XL Representar ao Ministório Público parâ efeitos das açõe§ de perda ou süspensão

do porier familiar, após esgotâdas as possibilidades do hanutenção da crianqa

ôu <1o adolescente junio à fanrilia natural; 
;

XII. Promover e incentivar, na comunidrde é no§.grupo§ profissionais, âÇões de

divulgação e treinamellto parâ o rcconhecimento dssintom8s de maus tràtos em

crianças e adolescentesl

d)

e)

Í)

e de óbito'da criança ori do aciolescerrtc,

da

Xlll. Aclotar, na esfera de sUa compotênciâ, âções ârticuladas e ofctivas direcionadas

à idcntificaçâo agressão, à agilidade no atendimento

Digitalizado com CamScanner



CONSELHO TUTELAR DE PEDREIRA
LEt FEoERAL 8.069/1990 / LEI MUNICIPAL 3.878/2019

Rua Cezlra de Ouolroz,26, Contro, Pedreira - SP
Tolêtono: (19) 3893"5857, cEP: 13.920-021

adolcscentc vitirna dc violôncia domóstica

agrcssor;

e larniliar c à responsab ilização do

XIV. Atender à criança e ao adolcscctttc vitima ôu lcstemtlnlta dc violência domestica

e lamiliar, ou stlbnlctido tl lratatltct)to crucl ou dcgradantc ou a lormas violcntas

dc cducação, correçâo ott disciplina, a scLts ltnriliarcs c a testcmunhas, dc forma

a prover orientaçiio c acottsclltallcntô â0cÍca tlc seus direitos c dos

crtcamittltamenlos l)cccssílliosl

XV. Roprcscntur à atttoridndc irrdicial ou policial para rcquercr o afastflmsnto do

agrcssor do lar, do donricllio otr do local cic convivôncia com a vítima nos casos

dc violêucia dornestica e familiar contra a criança c o adolcsccntci

xvl. Represontar à antôridadc jLrd icia I Purâ requcrcr a corrcessão dc. rncdi<la protetiva

clc ulgôncia à criança oll flo adolcscente vititrlt ou testenttrnha dc violôncia

dotnestica e fanriliar, bcm cotno a rêvisào tlaqtreJrs já concedidasi

XVll. ReFiresentai ar: Ministério Público para reqtlcreí a propositura de ação caulelar

de ante-cipação <ie pi-odtrçâo de prova nas caLlsas qtte envolvam viôlônciâ contra

a cliança c o âdolcscclltc;

XVIII. Tornar as providências cabíveis, na esfcra cic stta compctência, ao reccber

conrunicação da ocorência de ação ou otltissão, praticacla enl locai pt'rblico ur

privado, que constitua viôlência domóstica e farniliar contra a criança e o

aJolcsccntc;

XIX. Reccbcr e cncaminhar, qLrando foL o casoJ Íis inforntaçõcs reveladas por

11ôticirntos ou denunciântes lelativas à prática ric violôncia, ao Llso de lralân]!11lo

cmel ou degradante ou.clc fortnas violentas tie eclucação, corteção otr disctplrna

- contra a oriança e,o adolescente;

xx. lleprcscntar à autoridadc juclicial ott ao Ministerio Público para requctcr a

concessão de mcdidas càtrtelarcs dirgtâ ou indirctamentc relacionadas à eficácia

da p|otcçâo cle r'toticiílníe ou denunciantê clc infornraçôes de crirnes qttc

crivolvarn violênoia donréstica e firmiliar contra a criança e o aclolcscente;

Aplicar as medidas provi§ta§ no ârtigo l8-8, da Lei n" 8.069, de 1990, ECA'

(Estatuto da Criança e do Adolescente), institu{das pela Lei nl 13.010, de 20141

(Lei Meuino Bemardo);

Digitalizado com CamScanner
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CONSELHO TUTEI.AR DE PEDREIRA
[Et FEDERAL 8.069/'1990 / LEI MUNIoIPAL 3.87812019

Rua Cêzlrâ de Quelroz,26, Contío, PedÍêlra ' SP
Telefono: (í9) 3893-5857, CEP: 13.920.021

It

XXII, Receber a comünicação cle,casos ãe faltas injustificadas e dc evasão escoiar, de

acordo com o artigo 56, da Lei np 8,Ô69, cle 1990, ECA (Estatrrto da Criança e

do Adolcsccrttc)i

xxlll. Delibeuar sobrc a inrplcntentaçiio dc polílicâs.públicas qLre pcrmitam redtrzir o

nÍtmero dc crianças e arlolcscentcs afastatlos do convívio familiar, de acordo

com o artigo l0l, par'ágrafo 12, da Lei ne 8.069, dc 1990, ECA (Estatulo dâ

Criança e do Adolescente);

. xxlv. Fiscalizar as entidadps govcrnantentais e não-govemame ntais cm consonância

conr o artigo 95, dr T-ci n'8.069, dc 1990, ECA (Eslattlto da Criança c do

xx\/. illril,ll];rr"nsávcis quanclo rorem consratadas irregularirlacles cm entidacle

goveluantcntal e não-govcrnanrcntâi, dccorrentcs dc fiscalização ou áeníincia e,

conformc avaliação rja gravidadc pelo Colegiado, rcpresontar à autoririade

. juciiciáriar de acordo com o artigo 19l,da Lci n'8.069,de 1990, ECr\ (Estatuto,

da Criltnça c r.io Aciolcsccntc):

XXV1. Emitir alestado cle qLralidadc e etlciência do trabalho desenvolvido pclas

entidacles quc exccutam ptogÍâmas tle protcção c socioeducativos. ein

. consonârcia cont o arligo 90, parágrafo 3o, inciso U, da Lci n" 8.069, de 1990,

ECA (Estattrto da Ciinnia c do Adolescente), .após o processo de fiscalizaçâo

dcfiíido no inciso XXÍV dcstc Rcgimcllto.

Pirrágrafo (tnico. se, no cxc|cicio clc suns atlibLriçôes, o Coltselho Ttl(elar cntendcr

ncccssiirio o alàst0rúcltio do convivrr-r farnilrrrr', conrunicar:i irtcontinentc o fato ao ivlinrsterio

l)Liblico, pr.cstanclo-ihc inib|rnaçõcs sobre os nrotivos dc tal clltendinlcnto, c âs plovidênciâs.

tomadâs pâÍa â olicrltâÇão, o apoio e Íl promoção socjal dn famllia.

Artigo 6;, As clecisôes do Conselho Tutelar de Pc<lreirt sonrentc poderão ser rcvistas

pcla aLrtoritlacie judiciária a pe<lido dc qllem tcllha legitinio itrteresse.

Artigo 7". 0 Consclho'l\rtclar a. p.Ar.irà, ao apleciar qualqtlcr caso qtte possa rcsttltar

na aplicação das rnctiiclas <la lcgislação, vclificará obrigatoriamente a regularidade clo rcgistro

cjvil cia qriança ou âdolescelttc, comutiicando tl autoLidade juiiiciária os casos qus dependem d

0l

N.*m

rcgularização.

Digitalizado com CamScanner



CONSELHO TUTELAR DE,PEDREIRA
LEI FEDERAL 8.069/1990 / LEI MUNICIPAL 3.878/2019

Rua cezha do Quelroz, 26, Centô, PedÍelra - SP
Telbfone: (19) 3893-5857, CEP: 13.9?0'02í

DO IIUNCIONANITiN'IO

Àrtigo ll". O Consclho 'littclar, hrncionar'á cm local dc Íácil acesso à popLrlaçã0,

lornecido pcla adurinistLaçíio púbiica c dota(lo do rccursos humanos c matcriais ncccssários parâ

o r.icscntpcnito tic sttrs atlibtriçõcs.

Pnrtigrtfo l'. Os tccursos ncccssários ao fttttc jonrtmcnto clo Conselho J'uteiar serâo

oriuldos c vinculados finauseira e adnrinistrativarlcntc à Sccrctaria lvÍunicipa) dc Assistêncir

e Dcscnvolvimcnto Social' deste mLtnicípio.

Parágrnfo 2", 'llodos os funcionários e servidorcs designados ott postos ou a disposiçdo

rlo Consellio Tutelar ficam suieitos à orieulaçã0, írscalização c'norntatiTsçào c]o Conscllro

Tutcllr c tlcstc Rcgirncnto.

Parrigrafo 3", A iniciativa privada poderá colabotilt na consecução deste adigo' rlesdc

quc obcdcciríl à legrslaçâo vigentc e o prcscntc Rcgilncr)to

Artigo.9", O Consclho Tutqiar funcionará ininteirLrptamentc, prestando atendimc[to

cliár'io à população, obeclecendo aos scguintcs tegimes:

L Horário de aten<iimento à população nos tlias Írtcis será das 08:00 às l7:00 horas

de forma ininteruPta;

Il. A Carga horária dos

scguintcs fotmâs:

a) 08:00 às 13:00 ltolas;

b) 08:00 às ) 7:00 horas;

c) l2:00 às l7:00 holas.

Sendo 02 conselheiros das 08:00 às l3:00 horas, 02 consclheilos tlas l2:00 trs

l7:00 horas e 0l cooselheiro das 08:00às l7:00hotas.

IIl. Plantões notLtrnos em,dias írtcis das 17:00 lroras às 8:00 horas do dia scguintei

IV. PIanlões dc 24 (vinlc c quatro) ,lroras cm finais dc senlana, fcriados e pontos

facu llativos;

V. O Conselhiiro TutelaL cle plantão será acionado atravós <io celtrlar do Consclho

Tutelar, núnrero'(019) 9 9833-0651, àtLr\vés cla Policiri Militar,

conselhciros em sede nos dias útcis devetá âdotar as

tvÍunicipal dc Pcdrcira, t'lospitnl e Pronto Socorro -
Pc<lrcira), Policia eivil local c Cl\4DCA;

Beneficenre

^trAfr
Digitalizado com CamScanner



CONSELHO TUTELAR DE PEDREIRA
LEI FEDERAL 8.069i1990 / LEI MUNICIPAL 3)878/2019

Rua cezlra dê QuelÍoz,26, contro; PodÍêira - SP
Telefon'o: (19) 3893-585?, GEP: 13 920-021

, Enr gaso exccpiional da lalta do tslefone celular do Consclho Tutelar, a tabelâ

dc Plantão sctá divulgado para:

a) M,M. Juiz (a) de Dircito da Cotrorca de Pedrcira;

b) Proü1otor (a) clô Jirstiça cla Cornarca <lc Pcdreira;

c) Caltório da Inlâncil c JttvcntLrtlc tla Cornarca cic Pcclrciral

d) Polícia Civil dc Pcdrcira;

c) l-lospital c Pronto §ocolt'o - F'tlndâçiio BcncÍlccntc dc Pedreira;

I) Policil Militar ric Pcrlrcital

g) CLrarda Ir4unicipnl dc Pccireira;

h) CMDCA,

VII. A intcglação de nrris crttidades ott sctorÇs para rcccbimcnto da Tabcla de Plantão

será cstabelecidâ através do plcnário do Cotlselho Tuteiar, obscrvando a

necessidadc daquele local para a divulgação.

\VIII. Não scr'á permiticla a divrrlgação dos telefoltes particulares dos Conselheiros

'1'utclirrcs para a populdção, cviian<10 colocar os familiares dos Conselheiros em

situaçâo rlc risco, atla\,és de antr:aças, trotes ou qtlalqucr tipo de açilo nociva,, e

para a prôscrvação da privacidade cios mcsntos.

' Artigo 10. As cscalas de fltncionanrento dc plantõcs c o horário de atcndimento.dos

rrrrnos cstabclccidos scr;lo deci<iidos ctn scss-Ío ortlinária, cspccifica para cstc tint, c dcvcrá

contar coln a aprovação nrínima de 3 (trôs) Conselhciros, scndo nccessál'ia a convocação e

ciêncla de todos.

Parágrnlb único. O disposto no capttt não impede a divisào dc tarcfus cntrc os

consclhciros, pala fins dc reaiização de diligências, atendimento ctescentralizado em

conrLrnidadcs distantes d0 scde, fiscalizaÇâo de cntidadcs, progrâmâs c otltras atividaldes

cxlcrnas, scm prcjuizo do cariitcr colcgiado das decisõcs tonladas pclo Conselho. 
.

Artigo 11. O Conselheiro Tutelar poderá Íltender iníormahnente as pilrtes e nrautetá

registraclos os casOs atelldidos c âs providônciíls tomadas cm rilatórios para esta finalidacle.

Pnrrigrafo Único, Os âtendimento§, inclpindo-se tolehnicos,

aspectos éticos sobre os envolvidos c a nattlreza da ocorrência âtendida.

í\m.
Digltalizado com Camscanner
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CONSELHO TUTELAR DE PEDREIRA
LEI FEDERAL 8,069/1990 / LEI MUNICIPAL 3.878/2019

Rua Cezlrà do Quelroz,26, cêntro, Pedreira -.§P
Telsíono: (19) 3893.5857, CEPi 13,920-021

Àrtigo 12. Em sua primciÍâ scssilo ou semprc que llouvcr efctiva vacância da firnç|o, o

Consclilo Tttelâr dcv0r/l glcgcr dêlltrc scus nrembtos, co:n rrtanclnto dc 9 (novc) mcscs, podcndo

ssr prorrogado:

l. O Cooldcnaclorl

II. O Sccrctário.

lrar:igrlfo 1o. As liutçõcs constantcs no caput dcstc artigo jamais poderão prcjtrdicar as

dcnrais ahibuiçõcs tios Conselhciros. '

Irarrigrll'o 2," Na falta ou itnperlirneDto do coordcnador, assumirá a coordenaçâo

srrccssivantetlte o Sccretário.

Artigo 13, Compete ao Coordcnador do Conselho Ttltclal,

l. Cuntprir c fazer cunrprir o presente Reginlento lntcrno;

II. Organizar c coordellar âs atividades reÍbrelltes ao Conselho Tutelar;

IIl. Presidir as sessões ordinárias e extraor<iinárias do colcgiado, exccuiando

postcrionneiltc os pal ecercs aprovados.

lV:, Assinar, coniuntamclltc com o sccrôtário, correspondências cxpcdidas efil nomc

. ao:§onsell,ro Tutelar, êxceto doctlnicntos t'efsLcntcs líos casoq atcndidos pclo

Consclhciro lntantc;

v. Atlnrinistrar e zelar pclos recursos de r.esponsab ilidadc patrimonial c de uso do

Cortsclho TLrtclar;

VI. Excrccr voÍo de desenpate' qttando a sitttlç:io tissittl o exigir'

Ártigo 14. CotnPetc ao Secictário do Conselho Ttttelar;

L secretariar'as reuniôcs ordinárias e extÍaoldinhrias, redigindo suas respectivils

íltíls;

IL Âssirrar, jrrnttnrcntc conl o coor(letrador, ls tlcctsõcs c rcsolLtçôcs do colrscllro

Tutclar, trrantcndo registros clos trtos oficiais, 0xceto doctlnlcntos ref'erenícs aos

casos atendiclos pclo Cousclhciro àtLtante;

Ill. Mantcr sob stla guar(ln o livro tlc nta;

Respolsabilizar-se e ielar pelo expedicnte, atquivar a documentaçÀo cxpcdidaIV.

e rccebida a cle encantirihado c protocolos do

Fiscalizal e orientâr as atividacles da secretatia;



CONSELHO TUTELAR DE PEDREIRA
LEI FEDERAL 8,069I'1990 / LEI MUNICIPAL 3,87812019

Rua cezlÍa do Queiroz,26, Contro, Pedreira - SP

ToloÍonoi (19) 3893-5857, cEP:'13.920'021

vt. Substituir o Coordcnatlor em suas faltas e inlpôdirnentos'

Àrtigo 15,.No atondintento à poptrhçiio c vcdado ao Conselheiro:

1. Expor criança ou adolcscctrtc a risco ott opr'essão flsicai

II. Quebrtrr sigilo dos casos atcn(lidos, de moclo quc resulte crn <iano à criança ou

atlolesccntc;

III. Dcscumprir jomadâ de trabalho, prâzos e tarefas que lhcs lbrcrn atribuítJas.

' Parágrafo 1", A infringência do disposto no inciso I implicará afastamento do

conscl.hoiro rcsponsiivel até apuração dos fatos por comissão constituída para tal fim,

parágrafo 2". A infringência do disposlo Dos incisos ti e III implicará em advertência

c, nos casos <1c rçinciclôncia, podcrá scr detcrminado o afastamcnto do Conselheiro rcsponsável.

Artigo 1ír. QLralqrict. pcssoa, irrclusivc a própria criança ou adolcsccnte, podcrá tcr

iiccsso iro Conscllro'l utclar parâ rcccbct otientltçõcs c cxpÔl sttas denúlncias'

, Prrágrafo Írnico: Tratando-sc <lc entidadc c/ou ór'gflos ptiblicos, as dcnrincias dcvcrito

scr lcitas por oficio dcscritivo

, 
^rtigo 

17. Os Consclhciros Tutclares suplcntes setão convocado.s imeciiatantcnte,

Irtravús do CMDCA, quando ocorrer vacância ou âfastânlento de qLtaisquer dos menlbros

titrrlrlcs do Cortsclho Tutclar pata o prccncltimcnto da vagrt'

Parágrafo 19. os conselhciros srrplentçs serão convocados de acordo com rt ortlutn dc

votação e rcccbcrão rclt)rincração proporcional aos dias quc atuaicm uo órgão, sem prejuizo da

rcnrunctação dos titularcs quanclo ctn gozo de iiccnças c lérias regulamcntarcs'

I'arÍgrlfo 2", Cabcrá ao Conselho'lutclâÍ"nos ca§os de impcdimcnto legâl de algum

tlc scus ntcmbros, tolnar âs mcdidas para quc nâo prejudiqLlcnl o plcno funcionamento do

Couscllto Tutcllrr'

.Artjgo 18. A vacância do cargo de Conselheiio Tútelar ocoSrerá

L lvlortc;

11. Renúncia;.

Il l. Perda tle mandatoi

ÍV. Mrrdança ric rcsidôncta para oulro mLtnicipio.

Diqitalizado com CamScanner
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LEI FEDERAL 8.069/1990 / LEI MUNICIPAL 3,878/2019
Rua Cezlra de Quoltoz,26, Centro, PodÍeira - SP

Iolofona: (19) 3893-5857, CEP: 13.920"02Í

Íarágrafo 1o,. Constatado o prcvisto nos incisos il c IV cleslc artigo, câberá ao mcmbro

rjcclarar vago ô cargo.de Consclireilo Tulclar; devcndo o Consclho Muniiipal da Criança c clo

,i
Á.doleacente - CMDCA convocar incdiÀtamcnte o lc§pcctivo suplentc pala ocupâr o calgo atc

o ténriuo do rnandato, obedecen$o. À lcgislação cln vigo[.

' Parágrafo,2o. Perderá o uraudato o consclhciro que for condenado por crime, doloso oLI

dcscurlprir os seus dcvsLes da funçio, esic apurado em Procc§so a(lministrfltivo'

Parrlgrafo 31, Os colselhciros gOiam.de todos os rjircitos constitucionai§ e Os prcvistos

na Lci Federal n' 8',069i 1990 e na Lei Municipal n'. 3 878/20 19, cspecialmcnte:

CONSELHO TUTELAR DE PEDREIRA

gratificâção natâlina;

fórias anr:ais remttncradas acrcsciclas

da lemuncração;

licenÇa-gestantci

licença-p ateinidadc;

)iccnça-para tratilmcnto de saúdcl

inclusão no rcgirnc geral da Previdôrlcia Socia),

t

. 1/3 cie atlicional calculados sobtc o valot

I II.

IV.

VI.

Irrnigrafo 4n. Durante a rctiradâ clo gozo dc lérias, ocot'rclá rcmâucjârnento de horhrio

e atribuições cntre os. çonSclheiro§, confornle prcvisto clrl Icgitllcl)to intcrno; adcquando-sc às

rncsmas conclições scm prejuizo do traballto, c cln hipótcsc algtltna o Consclho dever'á ficar de

porlas fechatlas, semprc ficancl: um conselheiro para atcndilncnto ao pLiblico. Niio será

,rcrrrrirido o lcrtrrtulr' .lc :u;tts cic I (trtlr) cotrscliiciro ttlt lttcsrttl sitLt:lçlio'

Ârtigo 19. O plcDário cio Conselho'fLrtelar reL:nir-sc-ii olciitrlrilttttcnre rt clcla trtós c

cxtraordinarianrsnte quando convocado por', pclo nlcnos, I (un.r) dos Consclheiros para

clelibcrar sobÍc âssuntos que lhes scjanr pcltil]cntes, rcgistrando-sc cnr âtâ e, se ttecess:irio,

clcanriuhittnento ao CMDCA.

Parrigrafb 1", As scssõcs scriio il-1stâla(las conr tto tttitlinro 3 (três) Consclhcrros

'I utclarcs.

Pnrágrafo 2Ô, As nrcdidas de carátcr emcrgenciàI, tomnclas dttrantc os plantões,

o ou retiticâçío.

/rAh,
Digitalizado com Gamscanner

comLrnicadas ao colegiado no prinreiro dia útil subsequente, para rati



CONSELHq TUTELAR DE PEDREIRA
. LEI FEDERAL 8,069/1990 I LÊl MUNICIPAL 3.878/2019

Rüa Cêzlra dê Quoiroz, 26,,Centro, P^êdreira ' SP

Têlêfonê: (19) 3893-5857, CEP: 13.920'021

parágrafo 3o, {s decisõcs scrâo motivaclas c conrLinicadas formalmenlc aos

intelessacios, ntecliantc doctlmcnto esc:'ito, ttà prôzo lnáximo dc quarcnta c oito lloras

Á,rtigo 20 - o atcndilnc to poclcrá scr cfctuaclo irrd ivitlualmente pelo cortsc,lheiro de

lci'crôncia rio Conscllro "ltrtclnr, exccto ctl caso de:

I. Fiscalização tlc cntidaÍls;

ll. vcrilicação dc iufração prnticacla por arttoricladc pública aos dircitos da criança

c clo aciolcsccrrte,

Artigo 21. Caberâ ao conselho Municipal clos Dircjtos da criança c do Adolescsnte *

CMDCÀ expedir i<icntificaçã0. própria aos 5 (cirrco) conselhciros TutelâÍcs que estciam no

cxercicio c/ctivo dc suas atribuições,

parágraÍo Único. A identificação. individual dô suplente conVocado em substituição

scrá fomecida provisoriamentc e pelo tctnpo que 'perdurar o impedimento do titular' devendo

scr llostorioÍntcntc rccolltida pelo conseiho Tltteiar, c eÍltregue âo conselho IVÍunicipal dos

Dircitos da Criança c do Adoloscente

Ãrtigo 22, os câSos onrissos tlo prescnte Rcgintclrto seÍão apttrados confomre

ltrovocaçâo de pelo l,rrcnos 3 (três) dos nlembros do Conselho Ttltçlar, c submctido ao CNÍDCÁ.,

que deverá tomar as ncdidas cabíveis.

Artigo 23, A claboração c aprovação dcstc Rcgiltrcllto lntcrno compete âÔ Conselho

,futclar, ôbscrva(ios os parâmctr.os s uonnas dcfinidas pela Lei Iicderal n" 8.069/1990 e pela Lei

l!Íunicipal.n' 3,878/20 I 9

[)rrriigrafo 1", A proposta clo Regimenlo Intcrno dcvcrá ,"r.n"ou,inhndo ao Conse]ho

l',4ünrcipal dos Dircitos <1a Criança e clo Adolcsccutc - CMDCA para aprcciação, scndo-lhcs

Jàcultado o cnvio de propostas dc alteüÇiio.

Conselho Tutelar se r'áParrÍgrnfo 2', Uma vcz aprovado, o Regimeuto Interuo do
I

pLrblicaclo crn Diá|io óficial c afixâdo em local visÍvql na sede do e encânlinhado ao

' 
Consclho Municipal dos Dilcitos da Cliârlça e do Adolcsccnlc,

l) ri blico.

\io e ao lvl

..T.a-*

Llrqrtalrzado

1AÔ'
com Camscanner



CONSELHO TUTELAR DE PEDREIRA
1 LEI FEDERAL 8.069/1990 i LEI MUNICIPAL 3,878/20í9

Rua Cszlra do Qtteiroz,26, Ceítío, Podreira ' SP
' Têl8fonê: (í9) 3893"58§7, CEP: 13.920"021êlsfonê: (í 9) 3893"58§7,

. rcgulânientar os pÍoccdimcntos ncccssários ao dcsempellllo c crtnrprilnento das ttormas

contitjas uo prcsente RcgiúcIto Intemo.

Àrtigo 25' Este Regilnento lntemo cntra eln vigor na data dc sua aprovaÇão c

publicação, podendo sofror nlodi{icâções scnrpre que necessário, atltalizando-se pclas

lggislaçõcs rcleridas no ârtigo lo dcstc regimento! com â aproúaçdo por maioria simplcs tios

Consclhciros, sendo necessária a convocação c ciência dc todos, cln sesslo cspecialnrcrttc

convocada para cstc Íi tn.

Pedrcíta - SP, l9 de março tlc 2024

Consclhciro Tutclar

Rosa da §ilva

Vi::i:::l'./
áHgÂ
ffi

f{"'^-PY
Oigitalizado com CamSca n ner
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Carga Horaria Conselho Tutelar 2024 -

Conselho Tutelâr de Pedreira
Para:Promotoria de Iustiça de Pedreira

-2024

t/l

Boa tarde!l

Atenciosamente;

Baixâílo

O Conselho Tutelar através do seu colegiado , vêm, mui respeitosamente, à presença dr
Vossa Excelência sr. dr. promotor, que considere e nos de apoio em aprovaÍ nossa

pretensão de definir nossa carga horaria de trabalho.

1i

, Conselho Tutékir
Rua Cêslra de Quêiror, 26 - Centro

SeE,26/02/20?"+ 19,57

Pedrcira - SP



GONSELHO TUTELAR DE PEDREIRA

Pedreira 26 de fevereiro de 2024

A
EXMO SR. DR.
DR. PAULO \INÍCIUS DE CAMARGO BISPO

Ao Exmo.(a) Sr.(a) Dr.(a) 1" Promotor(a) de Justiça da Vara. de Infância e da Juventude da

Comarca de Pedreira - SP,

Oficio n' 085 /2024

EXCELENTSSÍMOíA) SR(A) PROMOTOR(A)

'O Conselho Tutelar atrâvés do seu colegiado , vêm, mui respeitosamente, à presença de

Vossa Excelência sr. dÍ. promótor, que considere e nos de apoio em aprovar nossa pretensão de

definir nossa carga horária de trabalho, para que assim possamos mellrorar ainda mais nosso aten-

dimento à população e dar proteção necessária árs nossas crianças e adolescentes. Para tanto des-

crevemos abaixo nossa colocaçào:



GONSELHO TUTELAR DE PEDREIRA
' 

[Et FEDERAL8OSg/90 rEt MUNtCtpAr 2OOsl9

Ruâ Cêzira de quêiroz,26, Centro - Pedreira/Sp .

CEP: 13.920-000 Fone: 3893-5857

Referente: Horário de Tlabalho do Conselho Ttrtelar

É com base na Lei Trabalhista, que determina que nenhum trabalhador deve ultrapassar a

carga horária de 08 horas diária e de 44 horas sémanais.

Destacamos ainda, que hoje o Conselho Tutelar de Pedreirâ atende ao público em geral de

segunda a sextas-feiras das 08:00 às 17:00 hora intemrptamente, realiza plantões notumos das

17:00 às 08:00 horas do dia seguinte e redliza plantões aos finais de semana, feriados e pontos

facultativos 24 horas por dia, conforme previsto na Lei Municjpal n'J.878/2019. Ar1. 22. Na pra-

tica atualmente pela sua obrigação de cumprir horários de plantão, sobreaviso, de forma intemrpta

por 24 horas durante todos os dias da semana acabamos tendo um excesso de horas trabalhadas,

considerando adicional nofiimo de 196 horas no mês.

Art.22 O atendirfiento oferecido pelo Conselho Tutelurserá perxt
halizado, mafite do-se regístro das provídêncías atlotadas em cada caso.

§ 1" - O horárío e alorma de ate dimento serão regula e tados

pelo respectívo regimento inÍerno, deyendo obseryar as seguínles regras; a)

atendimento nos dias úteis, íuncionando das th00 às 17h00, inintehlpta-

mente; b) plantão tloturno das 17h00 às 8h00 do dia seguínte; c) plantão de

fnaís de semana (sábaclo e domingo) eferíados;

§ 1" A- O Poder Público Municipal garantila a estrutura tuí iüa

necessáría ao seu funcionamento, em consonância com a Resolução 170 do

, CONÁNDÀ, e suas alterações.

§ 3'- O Conselho Tutelar obedecerá ao calexdario ofi.cial do Muni-

cípío de Pedreira, especíalmçnte no que se refere aos feriados e pontos íAcuL

Desta forma queremos propor uma carga horária de trabalho que amenize, o excesso de horas

que estamos submetidos, tendo em vista que esse ho4ário proposto sempre atendeu as demandas de

atendimento por este conselho em períodos anteriores e que na maioria dos Municípios tam6ém
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- 05 (cinco) horas diárias em sede, sendo:

. 02 conselheiros das 08:00 às 13:00 horas;

' . 02 conselheiros das 12:00 às 17100 horas;

o 01 conselheiro das 10:00 às 15:00 horas;

. totalizando 25 horas semanais mais 15 (quinze)

(das 17:00 às 08:00 horas) sendo intercalados entre os

noturno semanais
i

um conselheiro de

horas de plantão

mesmos, ficando

- 48 lquarenta e oito horas) de plantào nos finais de semana.

Na semana (segunda a sexta feira) cada conselhéiro contabiliza o total de 40 horas semanais

e mais as 48 horas nos finais de semana, ou seja, o conselheiro que estivel de.plantão no final de

semana (trabalha 88 horas semanâis. sendo as 48 horas sem rerhuneracão).

' Os finais de semana são intercalados, ficando um conselheiro a cada final de semana come-

çando as 08:00 de sábado,e terminando as 08:00 de segunda feira conseguinte, vale ressaltar âinda

que nesses horários.que estamoç info(mando, não estão sendo contabilizados os adicionais noturnos,

que se for contabilizar teríamos que ser ainda mais remunerados.

É dê suma importância informar a vossa Excelência, que mesmo atendendo a toda população

neste horário proposto pof este colegiado, aind4 teríamos uma hora por dia para debatermos casos

e questões relacionados aos atendimgntos e o que mais for necessário.

Este Oficio se faz necessário.para demonstrar que na forma <iue estamos trabathando hoje,

todos os conselheiros de segunda a sexta leira das 08:00 às l7;00, com uma hora de almoço, mais

plantões durante a noite de 15 horas e mais plantões de 48 horas de finais de semana.

.. Vale ainda ressaltar que todos os conselheiios empossados tem a disponibilidade de trabalhar

no horário que estamos realizando, que em momento algum deixamos de ráalizar nossas atividades
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com dignidade e principalmente pensando na integridade de nossas crianças e adolescentes, porém

o que apensas estamos solicitando que, se tivelmos que continuar a realizar nossas atividades nos

horários das 08:00 às 17:00 e mais plantões semanais e de finais de semana, que possamos de alguma

forma ser remunerados por essas horas a mais trabalhadas.

Desta forma o Conselho Tutelar de Pedreira atenderia a toda população ininterruptamente

conforme o Art. 09 do Regimento Intemo:

ÀRTIGO 9'- O Conselho Tutelar funcionará ininterruptamsnte,

pÍestando atendimento diário à população, obedecendo aos seguintes regimcs:

I - Horário de atendimento à população nos dias úteis será das

08:00 às l7:00 horas de foma ininterrupta.

II - À Carga horária dos conselheíros ea seÍle nos dias úteít deverá

adotar as seguintes Íormas:

a) 08:00 às l3:00 horas

b) l0:00 às l5:00 horas

c) l2:00 às l7:00 horas

III - Plartões notumos em dias úteis das 17:00 horas às 8:00 horas

do dia seguinte;

IV - Plantões de 24 (vinte € quatro) hora§ em finais de semana, feri-

ados e pontos facultativos;

Pârásrafo 1'- O Conselheiro de plantão notumo nos dias útcis,

quando acionado para efetivo trabalho em campo, terá direito a meio perlodo

dc folga, concedentç há duas horas e tinta minutos, independente de quanta§

vezes for acionado.

Eafágfa&-2" - O Conselheiro de plantão nos hnais dç scmana e fe-

riado quando acionado para efetivo trabalho em campo, terá dircito a um dia

de folga, concedente há cinco horas, independente de quanta§ vczes lbr acio-

nado.

. 3gféglafo-3' - O dia determinado aomo ponto facultativo pelo Poder

Executivo assim como feriados, não tabalhados em sede, o conselheiro de-

signado para plantão ou sobrepviso, se acionado para el'etivo trabalho em

campo, terá o beneÍlcio de I (hum) dia de folga, concemente a 5 (cinco) horas.

Também é de grande valia informar e como já é sabido pela rede Municipal de Pedreira, que

os plantões deste renomado órgào acontecem de modo sobreaviso. mas nessas l5 horas semanais

,1268
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durante a noite à nas 48 horas dos finais de semana, estamos à disposição da população e da rede de

atendimento, podendo ser acio;ados a qualquer hora durante o dia./noite e em mais de uma única

vez, pois já aconteceu de hcaimos trabalhando mais de 08 horas seguidas em plantões de firtais de

semana, pois só paramos de trabalhqr quando a violação e os direitos das crianças e adolescentes

folsem resolvidos e que ás criânças/adolescentes estivessem salvas e lilres de violência e negligen-

clas.

Solicitamos que a vossa Excelência aprecie p avalie minuciosamente as informações que

foram repassadas quanto a carga horária deste órgão, uma vez que estamos trabalhando incansavel-

mente para que os direitos de nossas crianças e adolescentes sejam resguardados com absoluta pri-

oridade.

Pode se dizer que. com essa carga horária proposta. com certeza nos trará um alivio emoci-

onal e trará beneficio a todas as pessoas que precisam que estejamos psicologicamente bem e pre-

parados para contribuir e dar soluçôes nas violaçôes de direito de nossas crianças e adolescente.

Certo do entenàimento e compreensão de vossa Excelência, esperamos que seja favorável à

nossa reivindicação para continuarmos trabalhando com esmero e dedicação.

Aproveito a oportunidade para renovar os protestos de mais profundo respeito, elevada estima e dis-

tinta consideração.

Sem mais;

,.
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Atenciosamente;



MINISTÉRIO PÚBLICO
DO ESTADO DE SÃO PAULO \ PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PEDREIRA
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.Vistos,

-Trata-se de of ício encaminhado pelo Conselho Tutelar deste Município para que esta
Promotciria "aprove" a pretensão dos Conselheiros Tutelares referente a definição da carga
horário de trabalho dos Conselheiros Municipais de Pedreira.

-Observo que o horário de f uncionamento do Conselho tutelar deverá ser previsto em Lei

Municipal conforme determina o artigo 134 do ECA.

- A questão referente à definição da carga horária dos Conselheiros Municipais não se trata de
atribuição deste Órgão, cabendo exclusivamente ao CMDCA decidir e def inir tal questão.

-Não há previsão legal para que o Ministério Púbtico "aprove" ou defina a carga horária dos
Conselheiros Tutelares Municipais, não podendo o Ministério Público atuar como órgão
co nsult ivo nesta questão.

-Desta forma, tratando-se de questão que se insere nas atribuições do CMDCA, remeta-se o
procedimento àquele órgão, arquivando-se os autos em seguida.

Pedreira, 12 de março de2024.

PAULOVINICIUS DE CAMARGO BISPO

Promotor de Justiça

Documento assinado eletronicâmente por PAULO VINICIUS DE CAMARGO BISPO,
Promotor de Justiça, em 12/0312024, às 0125, conforme art. 1', III, "b", da Lei Federal
1.1A19/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida lg§ig§[g' informando o código verificador
12804a74 e o código CRC 080558F0.
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